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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos de Declaração Cível 
nº 1000626-10.2024.8.26.0374/50000, da Comarca de Morro Agudo, em que é 
embargante ANDRE FRANCISCO DE SOUZA, é embargado CLARO S/A.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 25ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Rejeitaram 
os embargos de declaração, com determinação de multa.V.U., de conformidade com 
o voto da Relatora, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores HUGO CREPALDI 
(Presidente sem voto), JOÃO ANTUNES E ANA LUIZA VILLA NOVA.

São Paulo, 14 de abril de 2025.

MARY GRÜN
Relatora

Assinatura Eletrônica
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VOTO Nº: 36965

EMBARGOS DECLARATÓRIOS Nº: 1000626-10.2024.8.26.0374/50000

COMARCA: MORRO AGUDO

EMBTE.: ANDRE FRANCISO DE SOUZA 

EMBDA.: CLARO S/A

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Alegação de vícios não 
demonstrada. Pretensão de reexame da matéria. 
Prequestionamento que não se presta a tal fim quando não 
conjugado com omissão, obscuridade ou contradição. 
Inteligência do art. 1.022 do Código de Processo Civil. 
Irresignação do embargante que não encontra amparo na via 
escolhida. Necessidade de recurso próprio. Notória 
infringência. Embargos rejeitados, com determinação de 
multa.

Vistos.

Trata-se de embargos de declaração opostos contra 

o v. acórdão de fls.  186/193 que negou provimento ao recurso do 

autor.

Alega o embargante que o v. acórdão “foi 

omisso, quanto ao cabimento dos honorários advocatícios nas ações de 

produção antecipada de provas,  quando há resistência da parte 

contrária em apresentar os contratos desejados pelo consumidor, como 

no presente caso. Ora, o embargante não necessitária socorrer-se a 

máquina judiciária, se o pedido administrativo (fls . 30/36) tivesse sido 

atendido.”.

Diz que “diante da recusa administrativa,  foi 

necessário a parte ora embargante ingressar em juízo para buscar os 

documentos pleiteados. Portanto,  aplica-se ao caso em tela o princípio 

da causalidade,  ao passo que a condenação do banco embargado se fez 

de maneira correta.” .
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Busca no art. 1.022 do Código de Processo Civil , 

a alteração do resultado, portanto, substancial reparo no decisum .

Tempestivo, o recurso foi regularmente 

processado.

É o relatório.

Os embargos têm caráter nitidamente 

infringente, e, ao ventilar o conhecimento de matéria prejudicada 

altera o espectro possível nesta sede recursal,  configurando a 

protelação que o art . 1.026, do CPC apena com multa de até 2% 

sobre o valor da causa. 

As alegações apresentadas nos presentes 

embargos têm caráter nitidamente infringente, pois, pretende o 

embargante reverter a decisão proferida pelo colegiado, através 

de via oblíqua.

A decisão guerreada foi clara e precisa em seus 

fundamentos, nada havendo a ser esclarecido. O pedido inserto 

nos presentes embargos deve ser objeto de recurso próprio.

Acrescente-se que o v. acórdão deixou 

expressamente consignado que: 

“Sobre o  tema relativo à verba 
sucumbencial ,  a jurisprudência do E. Superior Tribunal 
de Justiça é  pacíf ica  no sentido de que “nas ações 
cautelares de exibição de documento,  o réu só  será 
condenado ao pagamento de honorários  advocatícios se 
houver pretensão resistida quanto ao fornecimento da 
documentação solicitada, em observância aos princípios 
da sucumbência e  da causalidade” (STJ-3ª  T. ,  AgRg no 
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AREsp 568814/SP, Rel .  Min.  Marco Aurél io Bel l izze,  j .  
14.10.2014) .

Citando-se outros  precedentes :

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO 
(ARTIGO 544 DOCPC) -  AÇÃO CAUTELAR DE 
EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS 
DECISÃOMONOCRÁTICA QUE CONHECEU DO 
AGRAVO PARA NEGARSEGUIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL MANTENDO A 
CONDENAÇÃODO RÉU AO PAGAMENTO DE 
ÔNUS SUCUMBENCIAL. IRRESIGNAÇÃO DA 
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA 1. A jurisprudência  
desta  Corte  tem decidido que,  em ações  cautelares de 
exibição de documentos, em razão dos  princípios da 
sucumbência e da causalidade, haverá a condenação a  
honorários advocatícios  quando estiver  caracter izada,  
como no presente caso, a resistência à  exibição dos 
documentos  pleiteados.  Precedentes .  2 .  Incidência  da 
súmula n. 7  do STJ, no tocante a  pretensão voltada para 
afastar o  reconhecimento da recusa injusti f icada da 
insti tuição f inanceira em fornecer os documentos 
plei teados. 3 .  Agravo regimental  desprovido. 

(STJ-4ª T.,  AgRg no REsp 533800/MG, re l .  
Min. Marcos Buzzi,  j .  23.9.2014, DJe  1.10.2014)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSOESPECIAL. AÇÃO CAUTELAR DE 
EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. PEDIDO DE 
EXCLUSÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
IMPOSSIBILIDADE. DOCUMENTO EXIBIDO. 
AUSÊNCIA DE PRETENSÃO RESISTIDA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83 DO 
SUPERIORTRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. Pela  aplicação dos 
princípios da sucumbência e  da causalidade em ações  
cautelares de exibição de documentos, para haver 
condenação a honorários advocat ícios,  deve estar 
caracterizada nos autos a resistência à  exibição dos 
documentos  pleiteados.  2.  Agravo regimental  a que se  
nega provimento. 

(STJ-4ª T.,  AgRg no AREsp 534149/PR, 
Rel.  Min. Raul Araújo,  j .  21.8.2014)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSOESPECIAL. AÇÃO CAUTELAR DE 
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EXIBIÇÃO DE DOCUMENTO. HONORÁRIOS DE 
SUCUMBÊNCIA. RESISTÊNCIA À EXIBIÇÃO DOS 
DOCUMENTOS PLEITEADOS. SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTE. IMPROVIMENTO. 1.-  "para haver 
condenação ao pagamento de honorários advocat ícios 
deve estar caracterizada nos autos a  resistência  à 
exibição dos  documentos ple iteados" (AgRg no REsp 
1411668/MG, Rel.  Ministra  MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 
18/02/2014,  DJe 26/02/2014). 2.-  No caso,  o Tribunal 
de origem consignou que não restou caracterizada a 
res istência de exibição e determinou que cada parte  
arcasse com as  próprias  despesas .  Desse modo, rever o  
julgado,  conforme pretendido pelo recorrente ,  exigiria o  
reexame do material  fát ico-probatório dos  autos ,  o  que é  
inviável  em sede de Recurso Especial ,  nos  termos da 
Súmula 7/STJ.  3.-  Agravo Regimental  improvido.  

(STJ-3ª T.,  AgRg no EDcl no AREsp 
474048/RS,  Rel .  Min. Sidnei  Beneti ,  J .  22.5.2014) .

No caso concreto,  não restou caracterizada 
resistência apta a autorizar  a condenação da ré ao 
pagamento das  verbas sucumbenciais ,  devendo cada 
parte arcar com as  respectivas  custas e  despesas  
processuais ,  bem como honorários  advocatícios de seus 
próprios  patronos.”

Conforme se extrai do v. acórdão, todos os 

argumentos ventilados nos presentes embargos de declaração 

foram objeto da devida análise e fundamentação no v. acórdão, 

inexistindo qualquer omissão ou contradição no julgado.

As demais considerações do embargante 

constituem razões que demonstram apenas irresignação com o 

resultado da demanda.

Com efeito,  o artigo 1.022 do Código de 

Processo Civil estabelece um rol taxativo de hipóteses nas quais 

é cabível o recurso de embargos de declaração. Se a decisão 

judicial impugnada não padecer de qualquer dos vícios ali 
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apontados, como no presente caso, sua interposição com o mero 

objetivo de provocar o prequestionamento de dispositivos legais 

não deve ser admitida. 

A insistência do embargante desafia a boa-fé e 

caracteriza inegável intuito protelatório com a oposição de 

recurso manifestamente infundado. Portanto, o 

presente recurso deve ser apenado com multa de 2% sobre o 

valor atualizado da causa, conforme determina o art.  1.026, § 2º 

do CPC.

Fica o embargante advertido para a majoração 

prevista no art. 1.026, §3º, do CPC, em caso de oposição de novos 

embargos de declaração protelatórios, sem prejuízo das 

penalidades por lit igância de má-fé.

Pelo exposto, rejeitam-se os embargos de 

declaração, com determinação de multa de 2% sobre o valor 

atualizado da causa .

MARY GRÜN

Relatora
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